
PARECER nº    2553 , DE 2007

Da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Projeto de lei  Complementar nº 62, de 2007.




De iniciativa do Senhor Governador, o projeto de lei Complementar nº  62, de 2007 institui Gratificação de Função aos servidores do Quadro do Magistério, em exercício na Secretaria da Educação, ocupando o cargo de Professor Coordenador e Vice-Diretor de Escola.




A proposição encontra-se instruída com a legislação citada.  Urgência requerida conforme consta de fls. 61 dos autos.




Emendas apresentadas na forma regimental, sendo as de nºs: 01, 02 e 03, todas de iniciativa do nobre deputado Roberto Felício.




Em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, falou a relatora especial, favorável ao projeto e contrária às emendas. 




Quando em análise na Comissão de Educação, o projeto foi alvo de voto em separado que, uma vez aprovado, tornou-se o parecer, concluindo-se no mérito, pela aprovação do projeto e contrário às emendas.




Cabe-nos, nesta oportunidade, a análise do proposto nos termos do § 3º do art. 31 regimental.




Ao fazê-lo verificamos que a intenção é gratificar os docentes designados para o exercício das funções de Professor Coordenador e Vice-Diretor, como forma de incentivo e valorização das áreas pedagógicas e de gestão das unidades escolares, incorporando a vantagem como forma de aprimorar a retribuição de seus integrantes, incidindo sobre proventos e pensões.




Adiante, o art. 5º, 6º, 7º trata da absorção do prêmio de Valorização de que trata o inciso I do art. 1° da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997.




Os demais artigos 8º e 9º  tratam da repercussão sobre proventos e pensões,  alteração do parágrafo único do art.2º da Lei Complementar nº 977, de 6 de outubro de 2005.




O art. 10 consigna os valores necessários às despesas e sua suplementação e ainda a vigência, nos termos do estatuído no artigo 11.




No que compete ao âmbito de nossa análise, a proposta encontra-se em termos, podendo prosperar.




Passemos à análise das emendas: a  de nº 01. De fato, da leitura da proposição verifica-se que o projeto traz a criação da Gratificação de Função, a sua incidência e repercussão sobre 13º salário e férias. De sorte que a redação do dispositivo original deve prevalecer, inclusive no tocante à sua incorporação.




A emenda de nº 02 trata o período de afastamentos de forma diferenciada, parecendo-me que se inscreve na órbita da iniciativa do Governador - se não a previsão do direito em si - a sua fruição e impacto econômico, visto que sua destinação tem por escopo gratificar o docente designado.




A emenda nº 03 acrescenta dispositivo ao artigo 2º da proposta, todavia repetindo a redação da emenda apresentada ao artigo 1º. Nesses termos, conforme nossa manifestação anterior, somos de opinião que a redação fornecida na propositura é a que deve prosperar.



Portanto, concluímos nossa manifestação de forma favorável a aprovação do Projeto de lei Complementar nº 62, de 2007, e contrário às emendas apresentadas.

a) ESTEVAM GALVÃO – Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição e contrário à emendas nºs. 1 a 3.

Sala das Comissões, em 2-10-2007

a) BRUNO COVAS – Presidente

Waldir Agnello – João Barbosa – Jonas Donizette – Vitor Sapienza – Antonio Carlos – Mário Reali (com restrições) – Enio Tatto (com restrições)
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